ADMINISTRACAO GERAL

ORCAMENTO

A localizacdo do orgdo central or¢cameniario

OS trabalhos anteriores tivemos oportuni-

dade de explicar as causas eficientes da po-
sicdo da antiga Comissao de Orcamento em rela
cao ao Ministério da Fazenda e ao Departamento
Administrativo do Servigco Pablico. Desde entao
atribuiu-se a éste- 6rgao inteira responsabilidade
na elaboracdo da proposta orcamentaria da
Unido, inclusive nas tarefas relativas a previsao
das rendas publicas federais. Vé-se, pois, que as
responsabilidades cometidas ao nosso orgao cen-
tral orcamentario ultrapassaram, principalmente
no que se refere ao problema da estimativa da
Receita, a agenda de acao do Bureau of the
Budget dos Estados Unidos da América do Nor-
te. E’ que o legislador brasileiro teve que aten-
der as realidades de nossa vida administrativa e
aos imperativos decorrentes de suas injuncoes.
No caso, sabia-se que o Ministério da Fazenda

dificilmente poderia atender aos complexos en- |

cargos que a técnica das previsoes orcamentarias
costuma exigir de seus operadores. Acresce ain-
da mais que, além de nao se encontrar devida-
mente aparelhada para funcdes tdo extranhas as
suas atividades especificas, talvez por isto mes-
mo, nao pudesse mobilizar a experiéncia indis-
pensavel ao desempenho das funcbes em exame.

Portanto, a atitude do legislador brasileiro re-
tirando do Ministério da Fazenda — orgdo de
finalidades especificas e continuamente preocupa-
do com os problemas de politica tributéria e mo-
netéria — para a esfera de um departamento de
administracao geral, como o D.A.S.P., a compe
téncia para elaborar a proposta orcamentéria, in-
clusive a previsdo das rendas pablicas federais,
é digna de todo aplauso. Trata-se de encargos
essencialmente técnicos, para o desempenho dos
quais o aludido Ministério nfo se encontrava, co-
mo ja referimos, suficientemente aparelhado.
Além disso, tais encargos fugiam a esfera de atri-
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buicGes tradicionais do ja citado Ministério. In-
sistir, nesa altura, em impor-lhe tais atribuicGes
€ concorrer para a eclosdo de profundas pertur-
bagoes no ritmo de suas atividades normais, de
seus trabalhos especificos. Foi justamente a evi-
déncia dessas prespectivas que determinou a de-
cisao da transferéncia em causa.

Os que se batem, porém, pela permarEncia
da atribuicao em apréco ao Ministério da Fazen-

. da agem, na maior parte dos casos, com os olhos

fitos no exemplo da pratica briténica. Partindo
da experiéncia do Tesouro inglés, a quem, efeti-
vamente, o mundo deve a construcdo do melhor
sistema orcamentario, ndo vacilam em prescrever
que nos ministérios das finangas devem ficar lo-
calizados os 6rgaos centrais orgamentéarios. En-
tre os mais eminentes defensores déste ponto de
vista avulta a figura de A. E. Buck(1l). Em cam-
po oposto, e se ndao nos enganamos, defendendo
a melhor doutrina militam Willoughby(2), Har-
vey Walker(3) e a pleiade de brilhantes estudio-
sos do Institute for Government Ressarch.
Verifica-se que os que advogam a localizacado
do o6rgao orcamentario central na dependéncia
dos ministérios das finangas, pelo menos entre
nés, o fazem na persuasdo de que exista uma re-
lativa identidade entre o Tesouro britAnico e os
ministérios das finangas ou o da Fazenda. Isso,
porém, na@o ocorre. A organizacdo do Tesouro
inglés é tipica. Consultemos, para tanto, as au-
toridades. F. Shirras(4), por exemplo, ao se re-
ferir & natureza e constituicdo désse érgao, teve

(1) Public Budgeting — Harper & Broters Publishers,
New York, 1929, pag. 450.

(2) Principles of Public Administration, Cap. III e
IV; The National Budget System — Baltimore, 1927,
Cap. XIX.

(3) Public Administration in the United States —
New York, 1937, pag. 119-131.

(4) Science of Public Finance — BacMillan Co. Ltd.,
Londres, 1936, Vol. II, pags. 943-949.



e

ORCAMENTO 85

oportunidade de afirmar que éle pode ser consi-
derado o “manancial de téda a administracao do
pais, financeira ou n&ao”. E acrescenta: “é o Or-

gao central do govérno que permanentemente fis--

caliza as minfcias do trabalho dos outros depar-
tamentos administrativos”. Entretanto, Willou-
ghby(5) se manifesta a respeito de maneira mui-
to mais ampla e precisa. Ao seu ver, o Tesouro
inglés constitui “um verdadeiro departamento de
administracido geral, na mais completa concepgao
do térmo”. ,

O mais curioso, porém, é observar que as fun-
¢oes usualmente desempenhadas pelos ministé-
rios de finangas ou departamentos de Tesouro,
sao, na Gra-Bretanha, atribuidas a responsabilida-
de de outros érgdos. Assim, verbi gratia, a guai-
da dos dinheiros ptblicos, a administracao da di-
vida nacional, a prépria arrecadagdo das rendas,
escapam a jurisdicdo direta do Tesouro. Den-
tro do espirito de nossa administracdo financeira,
isso equivale a um verdadeiro despojamento de
atribuicbes. Em troca, porém, ésse mesmo 6rgao
britanico exercita, uma série de atribuigOes tipi-
camente de administracdo geral. Dai, depender
de seu parecer e aprovacdo tédas as propostas

que digam respeito a criacdo de novos estabele-

cimentos, a construcéo de novas obras, instalacao
de novos servicos, aumento de vencimentos do
pessoal, etc. Qualquer iniciativa a ésse respeito,
tomada a sua revelia, nao lograra sucesso, pois
serd fatal a impugnacdo na parte- das despesas
correspondentes. A isso ainda poderiamos juntar
a amplitude de sua competéncia em tudo que se
refere ao contréle das despesas publicas, nos ter-
mos, alias, dos dispositivos do Exchequer and
Audit Act de 1866, segundo os quais o Tesouro
deve exigir que toda medida tendente a aumcn-
tar a despesa seja submetida a sua aprovacao, an-
tes de adotada, sob pena de ser impugnada.

E’ bem possivel que o exemplo do Tesouro
britanico exerca grande influéncia no espirito dos
que desejam localizar o érgdo central orcamen-
tario nos ministérios de financas, ou da Fazenda,
COmo no noso caso.

Antes de mais nada, porém, cumpre distinguir.
Essa distinc@o, contudo, ndo pode deixar de en-
volver pontos de vista concernentes a forma de
govérno, a natureza do regime. N ocaso da Gra
Bretanha, é natural que o Tesouro tenha a ssu

(5) Op. cit. pag. 58-60.

cargo as tarefas orcamentarias do govérno, de
acordo, alids, com a natureza do regime politico
ali imperante — Parlamentarismo — onde os
ministros de Estado tém responsabilidade poli-
tica definida. Neste caso, pode o Tesouro, sem
nenhuma contraindicacao, elaborar o orcamento.
controlar sua execugdo e orientar e fiscalizar as
atividades institucionais. E’ ébvio que o exerci-
cio dessas funcoes pelo 6rgao em exame se ajus-
ta perfeitamente ao tipo de govérno em apréco.

Agora, o que nao nos parece admissivel é que
qualquer o6rgdo congénere num regime presiden-
cialista passe a exercer idénticas funcoes. Neste
ultimo, como o americano e 0 nosso, em que o
Presidente é eleito mediante sufragio direto do
povo, constituindo, pois, um poder independeate
e harmonicamente coexistente com os demais —
Legislativo e Judiciario — nao é aconseihavel in-
vestir-se o departamento de finangas publicas da
mesma agenda de responsabilidade afeta zo Te-
souro britAnico. Assim pensa, entre outras auto-
ridades, o grande Willoughby. Déste modo, nada
mais justo do que fazer recair, no regime presi-
dencial, a responsabilidade da elaboracdo do or-
camento no Chefe-Executivo, a fim de que o
eleitorado possa exercer, com precisao, o neces-
sario controle. Todavia, para que ésse ponto de
vista posa se tornar factivel foi necessério o pro-
cessamento de uma intensa campanha que cul-
minou, afinal, com a subordinacao direta do o6r-
gao orcamentario central norte-americano -— o
Bureau of the Budget — ao Presidente da Re-
publica. Essa vitéria de principios e de bom sen-
so, se deve, entre outros, a Willoughby, que plei-
teou e obteve do Congresso a transferéncia do
Bureau do Departamento do Tesouro para a Pre-
sidéncia da Republica. Fundamentou a sua p re-
tensao alegando que “o Govérno nacional nao tera
administracao eficiente e econémica até que o
eleitorado o exija”. E utilizando o conceito de
acrescentou: “o orcamento deve ser o ato supre-
mo de uma administragéo, ato pelo qual o eleito-
rado possa julgar tanto as propostas como a ma-
neira por que foram executadas”. Ademais, pon-
derou ainda, dada a natureza da elaboracao o
orcamento — tipico ate politico — uma vez que
as circunstancias aconselharam a sua retirada das
méaos dos representantaes da Nacao, s6 deve ser
confiada a outra autoridade igualmente politica.
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NzZo é nosso intento discutir, neste enesejo, a
natureza, dos regimes politicos. Desejamos, ape-
nas nos conservar dentro dos limites tracados pe-
lo cbjetivo déste trabalho. Nesse sentido, nos li-
mitamos a afirmar que, nos regimes parlamen-
tares, o 6rgao central orcamentario fica bem lo-
calizado no ministério das finangas publicas, ao
passo que, nos presidenciais, é de téda convenién-
cia que éle fique compreendido dentro dos limites
de um departamento de administragao geral, di-
retamente subordinado ao presidente da Repi-
blica. Em sintese, a escolha de uma ou outra lo-
calizacdo deve ficar condicionada ao regime de
govérno adotado no pais. Nosvparlamentares, 10
Tesouro ou nos ministérios de financas; nos pre-
sidenciais, num departamento de administracdo
geral. Desta forma, ressalta o acérto do ponto de
vista de Taft: “a elaboracao do orcamento — ato
politico que é — se retirada das maos dos repre-
sentantes da Nacdo deve ser confiada a outra au-

toridade politica.” No caso, ao Executivo, que nos _

térmos do problema em exame a deve desempe-
nhar através de um departamento de administra-
cao geral que funcionara como prolongamento,
que é, de sua autoridade. E para que as tarefas
de elaboracdo se processem satisfatériamente,
cumpre que o 6rgdo presidencial em apréco im-
prima a sua colaboragao um pronunciado acento
qualitativo, fator de indiscutivel importancia nes-
te particular. Assim, poderiamos acrescentar que,
ao lado do lastro tedrico, devem os componentes
do departamento em foco possuir uma aprecia-
vel dosagem de experiéncia pratica, relativa aos
problemas de pessoal, material, organizagao, con-
tabilidade, estatistica, economia, financas, enge-
nharia, etc.,, a fim de que possam emprestar as
suas decisdes o necessario conhecimento de con-
junto, evitando, assim, que a atuacdo désse 6rgao
se faca sentir apenas em determinado setor, em
evidente detrimento dos demais, comprometendo
o plano de trabalho e, pois, o éxito de téda a ad-
ministracio,

.

Por outro lado, é digna de mencdo a opinido
de Buck, quando afirma: “se o governador é o
responsavel pelo plano orgamentério, deve ter
também poderes para dirigir a execucdo do pla-
no.” Ora, se como dizem, o Congresso ndo con-
seguiu deter a iniciativa orcamentéria, entre ou-
tras muitas razdes, ndo s6 por nao dispor do tem-
po necessario mas também devido & escassez de

requisitos técnicos imprescindiveis a boa exe-
cucdo désse mister, é de se concluir, em face dos
motivos mencionados, que a transferéncia da ela-
boracdo orcamentéria a responsabilidade do Exe-
cutivo requer a presenca de um Oorgao especiali-
zado que de modo permanente se encarregue de
todas as questdes orcamentarias e que funcione
diretamente subordinado a presidéncia da Repa-
blica. E sobretudo que a colaboracao désse 6rgao
se processe através de um corpo seleto de espe-
cialistas, devidamente informados a respeito dos
complexos e dificeis problemas de cunho admi-
nistrativo.

Sem embargo, é de toda conveniéncia salien-
tar(6) que nao ha nenhuma incompatibilidade,
nem mesmo paralelismo, entre as fungoes do Mi-
nistério da Fazenda e a dos departamentos de
administracdo geral, inclusive nas linhas estru-
turais de nossa organizacao administrativa. O
que se veriifca é que umas e outras se conjugam
para que o objetivo comum seja atingido. A vis
ta do que qualquer tentativa de transferéncia
de atribuicées de um para outro 6rgdo sé6 pode-
ria resultar em profundag perturbacoes para a
administracdo e para a elaboragdo orcamenta-
ria, tudo indica que a solugdo mais acertada
reside, como temos frisado, em atribui-la a um
departamento de administracdo geral, ja que és-
te 6rgdo tem por finalidade precipua assegurar
a continuidade do processo or¢amentéario, para o
que, alids, muito concorre sua crescente especia-
lizacdo no conhecimento detalhado das necessi-
dades que empolgam a administracdo puablica.
Trata-se, como sabemos, de um oérgdao de staff
do Executivo, que s6 podera alcancar os obje-
tivos previstos se lhe concederem a indispensa-
vel autonomia em relacao a qualquer ministério.

Em que pese a autoridade das opinides invoca-
das e ao poder persuasivo dos fatos expostos, ain-
da ha, inclusive entre nds, quem pense e se bata
pela volta das responsabilidades orcamentérias da
Uniao ao Ministério da Fazenda, que, déste mo-

"do, pasaria a elaborar a proposta orcamentaria da

Repiblica. Convenhamos que semelhante orien-
tacdo estd em desacdrdo com os principios dou-
trinArios e ndo se ajusta a realidade pratica. Se-
ria, como temos repisado, subtrair a atribuigdo

(6) PFIFFNER — Public Administration, The Ronald
Press, New York, 1935; pag. 300.
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orcamentéria de um oérgao politicamente respon-
savel para cometé-la a um outro que nao detém
tal prerrogativa. Isso, na esfera dos principios.
Do ponto de vista pragmético, porém, ndo se-
riam menos prejudiciais os resultados. E tais in-
convenientes de pronto se afirmardo concludentes
se atentarmos, como aludimos de principio, para
a falta de aparelhamento do Ministério, para a

sua deficiéncia em matéria de adequada experien-
cia tradicional, para a auséncia de quadros con-
venientemente treinados para a especialidade, e,
finalmente, o inevitavel acréscimo de encargos
aos ja numerosos e complexos do Ministério em
questdo. Esse aspecto do problema, por si s,
seria suficiente para atestar a inadequacidade da
medida pleiteada.

ORGANIZACAO

O problema de avaliagdo do trabalho

PROBLEMA de avaliacdo do trabalho é uma

das permanentes preocupagdes dos respon-
sdveis pela administracdo de paises progressistas.
De fato, uma orientacdo democratica de Govérno
imp8e relévo ao assunto, no interésse de poder
certificar-se si a populacdo recebeu os servigcos
reclamados.

Entretanto, é sabido, a neccssidade de conside-
racao do problema surge mesmo que se cogite
da forma embrionaria da organizagdo — O e€s-
férco isolado de um sé individuo — pois, mesmo

ai, serad forgoso que éle planeje, execute e con-

trole, avaliando o grau de propriedade com que
aplicou os esforcos e os resultados finais obtidos.

A proporcio, porém, que o volume e a comple-
xidade do trabalho crescem e o individuo é obri-
gado a chamar pessbas em seu auxilio, especia-
lizando-se progressivamente na tarefa de dirig-
las, aumenta a necessidade de avaliagdo, pois €
o chefe o principal responsavel pelo éxito da ta-
refa. Enquanto o nimero de auxiliares admite
a sua localizacio em w'a mesma sala, sob as Vis-
tas do responsavel, é possivel realizar-se a ins-
pecdo direta e, pois, um permenente acompanha-
mento da progressio dos servigos. Basta que a
emprésa se va expandindo e se instale em varias
dependéncias, para ser dificil, e até mesmo im-
possivel, a inspecéo direta, que fornecia ao chefe
as preciosas informacdes sébre o andamento dos
servicos. Neste caso e na forma de organizacao
mais complexa, isto é, quando a emprésa projeta
agéncias em localidades afastadas da séde, é pre-
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ciso aparelhar a chefia com adequados meios de
avaliacio do trabalho, para que possa recolher
dados informativos indispensdveis ao eficiente
exercicio da direc@o.

A experiéncia de trato com varias unidades da
administracdo federal revelou-nos que o proble-
ma, entre nds, nao tem merecido especial atencio,
em muitos casos, por certo, pela falta de conhe-
cimento de assuntos de técnica administrativa.

Ora, observamos a emissao de ordens, mais ou
menos bem elaboradas, e a sua transmissdo aos
degraus da escala hierarquica, deixando-se, po-
rém, de accmpanhé-las com adequados meios de
inspecdo, o que vem acarretar, pela falta de pre-
senca da chefia, uma acentuada tendéncia de des-
peito as determinacGes nelas contidas. E’ sabi-
do que, acima de sang0es severas, um chefe con-
segue ver cuidadosamente cumpridas as suas or-
dens, mostrando-se preferentemente vigilante na
cobranca de inform-cGes sdbre os resultados al-
cancados pelas mesmas.

Ora contenta-se a chefia com inspecdes regio-
nais diretas, ocorridas em intervalos espacados,
embora nem sempre consiga informacoes seguras,

a vista da precariedade da visita e porque muitas
vézes se deixa levar pelas aparéncias.

Ora, numa falsa assemelhacéo entre as funcoes
de chefe e as de inspetor de alunos, concreta as
suas preocupacdes no contrdle do individuo e
ndo mede o resultado de seus trabalhos, criando,
com isso, uma atmosfera geral de descontenta-



